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Itatiba, 25 de abril de 2023
MENSAGEM Nº 15/2023
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Institui o Plano Municipal pela Primeira Infância e estabelece os princípios e as diretrizes para sua implementação, na forma que especifica.”




Como é sabido, a primeira infância é um período fundamental para o desenvolvimento humano, sendo essencial que as políticas públicas garantam a proteção integral das crianças nessa fase.




Neste sentido, o presente Projeto de Lei objetiva a competente autorização legislativa para instituir o Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, elaborado pela Comissão Intersetorial criada pelo Decreto Municipal nº 7.617/21, que objetiva executar políticas públicas que versam sobre ações e programas direcionadas às crianças no período que compreende à primeira infância, resguardando o direito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer, convivência familiar e comunitária, cultura, dignidade, respeito, liberdade e proteção contra qualquer forma de violência.




Salutar informar que durante o processo de elaboração desse plano, foram consultados profissionais das Secretarias Municipais de Ação Social, Trabalho e Renda, Cultura e Turismo, Educação e Saúde, bem como o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), o Conselho Municipal de Educação (CME) e o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), além de membros da sociedade civil, bem como crianças afetas ao referido Plano.
O Plano ora apresentado para deliberação desta casa legislativa compreende um planejamento para os próximos dez anos, reforçando o compromisso do Poder Público Municipal com a promoção do pleno desenvolvimento infantil.
Diante do exposto, solicito dessa douta Câmara de Vereadores a apreciação e aprovação do anexo Projeto de Lei, em caráter de urgência.
Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA




               Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr.
DAVID JOSÉ BUENO GOMES
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba
PROJETO DE LEI______________________________
“Institui o Plano Municipal pela Primeira Infância e estabelece os princípios e as diretrizes para sua implementação, na forma que especifica.”
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituído o Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, do Município de Itatiba, como documento de planejamento multissetorial, elaborado em consonância com o princípio da prioridade absoluta estabelecida no artigo 227 da Constituição Federal, bem como no artigo 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e no artigo 3º da Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 - Marco Legal da Primeira Infância. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, as diretrizes do PMPI envolvem ações integradas e direcionadas à saúde da gestante e da criança até os primeiros seis anos completos. 
Art. 2º. O Plano Municipal pela Primeira Infância terá vigência até 2032 e sua implementação se orientará nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais integram a chamada “Agenda 2030” das Nações Unidas.
Art. 3º. As políticas públicas e seus desdobramentos práticos em planos, ações, projetos e suas avaliações visam assegurar a plena vivência da infância enquanto valor em si mesma e, simultaneamente, como etapa de um processo contínuo de crescimento, aprendizagem e desenvolvimento. 
Parágrafo único. As políticas e ações referidas no caput deste artigo devem atender às peculiaridades dessa faixa etária e manterão intrínseca relação com aquelas direcionadas às etapas posteriores da vida da criança e do adolescente. 
Art. 4º. O Município de Itatiba deverá implementar políticas públicas que assegurem a proteção integral da criança na primeira infância, tais como:
I - garantia de acesso a serviços de saúde, incluindo acompanhamento médico e odontológico, imunização, assistência pré-natal, assistência ao parto e puerpério, acompanhamento nutricional e atendimento especializado em casos de deficiência ou doença crônica;
II - preservação do direito e incentivo ao aleitamento materno em estabelecimentos e locais de uso coletivo, públicos ou privados, e fortalecimento de sua rede de apoio; 
III - criação de programas de apoio às famílias na primeira infância, incluindo visitas domiciliares, orientação e informação sobre cuidados com a criança, estímulo ao desenvolvimento infantil e fortalecimento dos vínculos familiares;
IV - criação de espaços públicos adequados para o desenvolvimento infantil, tais como parques, praças, brinquedotecas e bibliotecas, bem como a promoção de atividades culturais e de lazer direcionadas para a primeira infância;
V - garantia de acesso a uma educação de qualidade, com prioridade para a educação infantil, promovendo o acesso à creche e pré-escola, bem como a formação continuada de professores e demais profissionais que atuam na área;





VI - promoção de ações que garantam a proteção integral da criança na primeira infância, tais como ações de combate à violência, ao abuso e exploração sexual, ao trabalho infantil, à negligência e outras formas de violação de direitos;
VII - respeito à individualidade e ao ritmo próprio de cada criança; 
VIII - prioridade do investimento público na promoção de justiça social, equidade e inclusão sem discriminação, garantindo isonomia no acesso a bens e serviços que atendam crianças; 
IX - abordagem multidisciplinar e intersetorial; 
X - monitoramento permanente, com avaliação periódica e ampla publicidade das ações e dos resultados; 
XI - promoção de interação entre a criança e o meio ambiente.
Art. 5º. O Município de Itatiba deverá, em conjunto com a sociedade civil, promover campanhas de informação e sensibilização sobre a importância da proteção integral da criança na primeira infância. 
Art. 6º. Fica instituída a Comissão Municipal Intersetorial responsável pela coordenação e implementação integrada das estratégias previstas no Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, a qual será constituída da seguinte maneira:
I - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda;
II - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Saúde;
III - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Educação;
IV - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Governo;
V - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Obras e Serviços Públicos;
VI - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Cultura e Turismo;
VII - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Esportes;
VIII - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; 
IX - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Habitação; 
X - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da Secretaria de Finanças;
XI - 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.
§ 1º. Os membros da Comissão serão nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo.
§ 2º. Os membros da Comissão terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período. 
§ 3º. Os serviços dos membros da Comissão serão prestados a título gratuito, por serem considerados de relevância para o Município.
Art. 7º. A coordenação da Comissão Municipal Intersetorial será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, que deverá liderar os trabalhos da Comissão, bem como fornecer o apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao seu funcionamento. 
§ 1º. A Comissão Municipal Intersetorial deverá se reunir periodicamente, pelo menos a cada 6 (seis) meses, mediante convocação de seu coordenador.
§ 2º. A Comissão Municipal Intersetorial deverá apresentar avaliação dos resultados a cada 2 (dois) anos, procedendo a revisão, caso necessário, das metas fixadas no Plano de Ação.
Art. 8º. Compete a Comissão Municipal Intersetorial do  Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI:
I - articular-se e promover a gestão integrada dos serviços, benefícios e programas voltados à primeira infância, preservando a lógica intersetorial na execução das ações setoriais; 
Il - promover a priorização do atendimento integral e integrado de gestantes, crianças de 0 a 6 anos e suas famílias em situação de vulnerabilidade; 
III - propor, planejar e executar ações conjuntas, visando a ampliação do acesso de gestantes e crianças de 0 a 6 anos aos serviços públicos e a integralidade do atendimento; 
IV - zelar pelos padrões de qualidade e atendimento humanizado da primeira infância, considerando o desenvolvimento da criança e a especificidade de cada serviço; 
V - elaborar o Plano de Ação para a implementação do Plano Municipal pela Primeira Infância; 
VI – monitorar e promover a avaliação periódica da implementação do Plano Municipal pela Primeira Infância.
Art. 9º. A sociedade participará da proteção e da promoção da criança na primeira infância, solidariamente com a família e o poder público, mediante as seguintes ações, dentre outras: 
I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 
II - integrando conselhos de áreas relacionadas à primeira infância, com funções de acompanhamento, controle e avaliação; 
III - criando, apoiando e participando das redes de proteção e cuidado à criança nas comunidades; 
IV - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem aprofundar a consciência social sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 
Art. 10. Cada Secretaria Municipal responsável pelo atendimento da criança na primeira infância, no âmbito de sua competência, elaborará proposta orçamentária para financiamento dos programas, serviços e ações contemplados no Plano Municipal pela Primeira Infância. 
Art. 11. O Município informará à sociedade, anualmente, a soma dos recursos aplicados no conjunto dos programas e serviços voltados à primeira infância e o percentual estimado que os valores representam em relação ao respectivo orçamento realizado. 
Art. 12. Fica aprovado o Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, do Município de Itatiba, descrito no Anexo Único, que passa a fazer parte integrante desta Lei. 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,
em  
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
                        Prefeito do Município de Itatiba
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